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d) Desenvolvimento das aplicações e bases de dados inerentes
ao funcionamento da Inspecção-Geral de Jogos e da operação
de jogo em casinos e salas de bingo;

e) Investigação e identificação de temáticas de jogo no âmbito
do combate ao jogo ilícito.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

3 de Janeiro de 2006. — O Inspector-Geral, António José Alegria.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.o 4910/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, o Prof. Doutor José António Ferreira Porfírio das fun-
ções de assessor que vinha exercendo no meu Gabinete, para as quais
tinha sido nomeado pelo meu despacho n.o 12 589/2005, de 24 de
Maio, reconhecendo o zelo e a diligência com que as mesmas foram
desempenhadas.

2 — A presente exoneração produz efeitos a partir do dia 16 de
Fevereiro de 2006.

16 de Fevereiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto, da
Agricultura e das Pescas, Luís Medeiros Vieira.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e das Florestas

Rectificação n.o 313/2006. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 2680/2006 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 2 de Fevereiro de 2006, rectifica-se que onde
se lê «ADAG — Associação Distrital dos Agricultores da Guarda,
com sede na Rua de Mira Fernandes, 2, Beja, freguesia de São João
Baptista, concelho de Beja, distrito de Beja, e número de identificação
de pessoal colectiva 502458321» deve ler-se «ADAG — Associação
Distrital dos Agricultores da Guarda, Associação, com sede no Centro
Comercial São Francisco, loja 17, 6300-754 Guarda, freguesia da Sé,
concelho da Guarda, distrito da Guarda, e número de identificação
de pessoa colectiva 502458321».

16 de Fevereiro de 2006. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral

A v i s o n .o 2 7 2 6 / 2 0 0 6 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 2/SG/2006. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b)
do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2006 da secre-
tária-geral, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento de uma vaga de
operário/carpinteiro da carreira de operário qualificado existente no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social, aprovado pala Portaria n.o 21/2000, de
25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o correspondente ao constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o
grupo de pessoal operário qualificado e semiqualificado, principal-
mente no que concerne a trabalhos de carpintaria.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — as

funções serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e a remuneração
a fixada para a categoria na escala salarial anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e respectivas actualizações.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso os candidatos vinculados à função
pública que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo de
entrega da candidatura, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou experiência profissional adequada ao exer-
cício da respectiva profissão, de acordo com os n.os 2 e 3 do artigo
12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. A escolaridade
obrigatória afere-se de acordo com a idade de cada candidato.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizados
como métodos de selecção:

a) Provas práticas de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

O método indicado na alínea a) tem carácter eliminatório.
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas práticas

de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que no método de selecção eliminatório ou na média final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — A prova prática de conhecimentos terá em conta o programa
de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso de
pessoal operário dos quadros dos serviços e organismos do extinto
Ministério para a Qualificação e o Emprego, agora denominado Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 248, de 25 de Outubro de 1997, em anexo
ao despacho n.o 9873/97, da Direcção-Geral da Administração Pública.

10.1 — A prova prática versará sobre o seguinte — interpretar dese-
nhos e especificações técnicas; proceder a ligações de madeira, marcar,
serrar e traçar peças, proceder a reparações e traçar, executar e con-
solidar ensambladuras; aplicar ferragens específicas a cada trabalho,
proceder ao emprego de vários tipos de madeiras cruzadas e proceder
a acabamentos e revestimentos — aplicação de infusões, tintas, ver-
nizes, eucásticos, gomas sintéticas, betumes e colas.

11 — Formalização e apresentação de candidaturas — as candida-
turas devem ser formalizadas através de requerimento dirigido à secre-
tária-geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, Praça
de Londres, 2, 12.o, 1049-056 Lisboa, podendo ser entregues, durante
as horas normais de expediente, na Direcção de Serviços de Admi-
nistração de Pessoal, Expediente e Arquivo, no 12.o andar do mesmo
edifício, ou remetidas pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 do presente
aviso.

11.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, nacionalidade, naturalidade e data de nascimento),
número e prazo de validade do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e especificação das tarefas que desempenha;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.
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11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais que possui;
c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que decorreram e respectiva duração;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem a categoria, a natureza do vínculo e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração do serviço em que se especifique o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos dos factos por si refe-
ridos quando se suscitem dúvidas sobre qualquer situação.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

14 — Publicitação das listas:
14.1 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso será afixada

na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expediente
e Arquivo da Secretaria-Geral, sita na Praça de Londres, 2, 12.o,
Lisboa.

14.2 — A divulgação da lista de classificação final do concurso será
feita nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, consoante o caso, sendo a afixação prevista na alínea c)
do mesmo normativo feita no local indicado no número anterior.

15 — Os candidatos admitidos serão notificados da data, hora e
local da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Elisabete Pais Antunes Tavares de Barros, técnica
superior principal.

1.o vogal efectivo — Lucília Maria Caires Pestana Barreto, chefe
de secção em regime de substituição.

2.o vogal efectivo — Júlia dos Anjos Costa Batista, técnica supe-
rior principal.

1.o vogal suplente — Engrácia Jerónimo Camões Gonçalves,
assistente administrativa especialista.

2.o vogal suplente — João Manuel Capinha Reis, assistente admi-
nistrativo especialista.

16.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 de Fevereiro de 2006. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-
-Geral-Adjunto, Jorge Gouveia.

Direcção-Geral de Estudos, Estatística
e Planeamento

Despacho n.o 4911/2006 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, e pelo n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, delego, sem poderes de subdelegação, na subdi-
rectora-geral, licenciada Henriqueta Saraiva de Almeida Duarte
Matias, a competência para, no período compreendido entre 17 de
Fevereiro e 10 de Março de 2006, despachar todos os assuntos relativos
à Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Planeamento.

16 de Março de 2006. — A Directora-Geral, Maria Cândida Soares.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 4912/2006 (2.a série). — O despacho
n.o 15 399/2004, de 2 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 31 de Julho de 2004, definiu as condições de

dispensa e utilização de medicamentos prescritos a doentes com
doença inflamatória intestinal.

Face à solicitação de comparticipação de especialidade farmacêutica
destinada para o mesmo fim terapêutico, torna-se necessário actualizar
o anexo dos medicamentos que beneficiam do regime especial de
comparticipação abrangidos pelo despacho acima mencionado.

Assim, nos termos do artigo 2.o, n.o 1, alínea c), do artigo 3.o,
n.o 4, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho,
com a sua redacção actual, determino:

O anexo do despacho n.o 15 399/2004, de 2 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 31 de Julho de 2004,
passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO

Doença inflamatória intestinal

São comparticipados pelo escalão A os seguintes medicamentos,
quando prescritos para o tratamento da doença inflamatória intestinal,
em consultas de gastrenterologia e cirurgia geral, devendo o médico
prescritor fazer na receita menção expressa do presente despacho:

Budesonido:

Budo San:

Embalagem de 20 cápsulas de libertação modificada, dosea-
das a 3 mg;

Embalagem de 60 cápsulas de libertação modificada, dosea-
das a 3 mg;

Entocort:

Embalagem de 20 cápsulas de libertação modificada, dosea-
das a 3 mg;

Embalagem de 60 cápsulas de libertação modificada, dosea-
das a 3 mg;

Entocort enema:

Embalagem de sete comprimidos dispersíveis + sete frascos
de solução-veículo (115 ml) para suspensão rectal;

Messalazina:

Asacol:

Embalagem de 10 supositórios, doseados a 500 mg;
Embalagem de 20 comprimidos gastro-resistentes, doseados

a 400 mg;
Embalagem de 60 comprimidos gastro-resistentes, doseados

a 400 mg;

Claversal:

Embalagem de 10 supositórios, doseados a 250 mg;
Embalagem de 12 supositórios, doseados a 500 mg;
Embalagem de 20 comprimidos gastro-resistentes, doseados

a 250 mg;
Embalagem de 60 comprimidos gastro-resistentes, doseados

a 250 mg;
Embalagem de 60 comprimidos gastro-resistentes, doseados

a 500 mg;

Messalazina Alpharma 250 mg supositórios:

Embalagem de 10 supositórios, doseados a 250 mg;

Messalazina Alpharma 500 mg supositórios:

Embalagem de 10 supositórios, doseados a 500 mg;

Pentasa:

Embalagem de seis enemas, suspensão, doseados a
1000 mg/100 ml;

Embalagem de sete enemas, suspensão, doseados a
1000 mg/100 ml;

Embalagem de 10 supositórios, doseados a 1000 mg;
Embalagem de 20 comprimidos de libertação prolongada,

doseados a 250 mg;
Embalagem de 60 comprimidos de libertação prolongada,

doseados a 250 mg;
Embalagem de 20 comprimidos de libertação prolongada,

doseados a 500 mg;
Embalagem de 60 comprimidos de libertação prolongada,

doseados a 500 mg;




